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O resgate da funcdo assisten-
cial do farmacéutico vem sendo fei-
to, a partir de um novo modelo de
pratica denominada atencao farma-
céutica. O maior beneficio de sua
implantacdo é o restabelecimento
da relacdo terapéutica entre o far-
macéutico e o paciente, perdida,
h&d muito tempo, especialmente,
nas farmacias comunitarias. Neste
sentido, a publicacdo das normas
que tratam do tema vislumbra mu-
dangas de paradigma no cenério da
atividade farmacéutica.

Os servicos farmacéuticos de
atencdo priméria contribuem para
a diminui¢do da internacdo ou do
tempo de permanéncia, no hospi-
tal, para a assisténcia aos portado-
res de doencas cronicas, para a pra-
tica de educacdo em salde e para
uma intervencdo terapéutica mais
custo-efetiva.

Dentre as agdes propostas
para a reorientacao dos servicos de
farmécia, devem ser enfatizados as
que tratam da disposicdo de insta-
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lacdes, ambientes e equipamentos
adequados; da integracao entre far-
macéutico e equipe e da farmacia
com os demais servicos de satde,
além do aumento da ades&o ao tra-
tamento e da prevencdo ao surgi-
mento de problemas relacionados
aos medicamentos.

Em dezembro de 2008, o Con-
selho Federal de Farmécia (CFF), fa-
zendo uso de sua outorga legal em
expedir resolucdes para eficiéncia
da Lei n°. 3.820/60 e para definir e
modificar a competéncia dos farma-
céuticos em seu dmbito, aprovou a
Resolucdo n°. 499, que dispde so-
bre a prestacdo de servicos farma-
céuticos, em farmécias e drogarias,
objetivando a promocdo de acdes
de assisténcia farmacéutica.

A Resolucdo 499 considera o
disposto na Resolucdo 357, de 20
de abril de 2001, que define farma-
cia comunitdria como o estabele-
cimento de prestacdo de servicos
farmacéuticos, de natureza estatal
ou privada, dirigido por profissional
farmacéutico, destinado a prestar
assisténcia e atencdo farmacéuti-
ca ao publico, incluindo educacio
para a sadde individual e coletiva,
onde se processe a manipulacdo ou
a dispensacdo de medicamentos
magistrais, oficinais ou industriali-
zados, cosméticos e produtos para
a satde e, para tal, enuncia as ati-
vidades exequiveis pelo farmacéuti-
o, a saber:

Art. 1° - Estabelecer que so-
mente o farmacéutico inscrito no
Conselho Regional de Farméacia de
sua jurisdicdo poderé prestar servi-
cos farmacéuticos, em farmécias e
drogarias.

8 1° Os servicos farmacéuticos
de que trata o caput deste artigo
sao 0s seguintes:
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| - Elaboracdo do perfil farma-
coterapéutico, avaliacdo e acompa-
nhamento da terapéutica farmacolé-
gica de usuarios de medicamentos;

Il - Determinacao quantitativa
do teor sangufneo de glicose, me-
diante coleta de amostras de san-
gue por puncao capilar, utilizando-
se de medidor portatil;

Il - Verificacdo de pressdo ar-
terial;

IV - Verificacdo de temperatura
corporal;

V - Aplicacdo de medicamen-
tos injetaveis;

VI - Execucdo de procedimen-
tos de inalacdo e nebulizacio;

VII - Realizacdo de curativos de
pequeno porte;

VIII - Colocagéo de brincos;

IX- Participacdo em campa-
nhas de satde;

X- Prestacdo de assisténcia far-
macéutica domiciliar.

A Resolucdo aprovada recupe-
ra o valor histérico do estabeleci-
mento farmacéutico como estabe-
lecimento de satde, onde os cuida-
dos farmacéuticos sdo praticados
para beneficio do paciente e vai ao
encontro das proposicdes contidas
no Relatério Final da [ Conferéncia
Nacional de Medicamentos e Assis-
téncia Farmacéutica, das diretrizes
e prioridades estabelecidas na Po-
litica Nacional de Medicamentos e
dos principios e eixos estratégicos
constantes da Politica Nacional de
Assisténcia Farmacéutica.

A Agéncia Nacional de Vi-
gildncia Sanitaria (Anvisa), em
agosto de 2009, fez publicar, no
“Diério Oficial da Unido” (DOU), a
Resolucgdo RDC N°. 44, que dispde
sobre Boas Préticas Farmacéuticas
para o controle sanitario do fun-
cionamento, da dispensacdo e da



comercializacdo de produtos e da
prestacdo de servicos farmacéuti-
cos, em farmacias e drogarias.

A RDC regulamenta os servicos
de atencdo farmacéutica, a venda
de medicamentos isentos de pres-
cricdo (MIPs) no balcdo, proibicao
da venda de produtos alheios a
satide em ambientes de farmaécias e
drogarias e novas determinagdes da
comercializagdo de medicamentos
pela internet.

A Resolugdo veio acompanha-
da das Instru¢des Normativas N° 9
e 10. A primeira trata da relacdo de
produtos permitidos para dispen-
sagdo e comercializagdo, em far-
mécias e drogarias, enquanto que
a segunda estabeleceu uma relagao
dos medicamentos isentos de pres-
cricdo que poderdo permanecer ao
alcance dos usuérios para obtencao
por meio de auto-servico em farmé-
cias e drogarias.

O objetivo da norma é mos-
trar para o comércio de medica-
mentos, nos estabelecimentos
farmacéuticos, que as regras nao
podem ficar desvirtuadas, ampa-
radas por leis municipais e esta-
duais que banalizam esse ambien-
te com produtos alheios, como
revistas, pilhas, biscoitos, carvao,
cachacga, cerveja, carne, refrige-
rantes, sorvetes. A venda destes
produtos é uma atividade que traz
prejuizo a orientacdo farmacéuti-
ca e que ndo tem relagdo com o
objetivo do estabelecimento. Esta
atividade faz com que o paciente
seja induzido a consumir produ-
tos que envolvem riscos.

A outra questdo de que trata a
norma diz respeito a determinacéo
de que os medicamentos isentos de
prescricdo (0 que ndo os isenta de
risco) sejam retirados do alcance
dos usuarios e passem a ficar atras
do balcdo, ou seja, em area de cir-
culacéo restrita aos funcionarios do
estabelecimento. Para adquirir es-
tes medicamentos, o paciente nao
precisa apresentar receituario mé-
dico. Por isso, os usuérios deverdo
fazer a solicitacdo ao farmacéutico,

ARTIGO

de modo que o recebam com a cor-
reta orientacao.

A norma autoriza, também, os
servicos de verificacdo de pardme-
tros fisiolégicos, como afericdo de
pressao arterial e temperatura cor-
poral; o pardmetro bioquimico, que
é a glicemia capilar; perfuracdo do
I6bulo auricular para colocacdo de
brincos, além da administracdo de
medicamentos no estabelecimen-
to, previa solicitacdo e autorizacido
da Vigilancia sanitéria local, assim
como os servicos de atencdo far-
macéutica domiciliar. Todos esses
servicos deverdo ser realizados por
farmacéutico e deverdo estar espe-
cificados no licenciamento do esta-
belecimento.

A Anvisa, ao aprovar 0S novos
regulamentos sanitdrios que vigo-
rardo a partir de 18 de fevereiro de
2010, certamente deu um passo im-
portante para a transformacdo do
modelo farmacéutico hoje vigente,
caracterizado pela disputa concor-
rencial de um tipo de mercado per-
verso, que pde o seu prdéprio inte-
resse acima dos interesses sociais.

No inicio deste ano, tivemos a
grata surpresa de, ao constatarmos
a edicdo da Resolucdo Anvisa N°. 2,
de 25 de janeiro de 2010, dispondo
sobre o gerenciamento de tecnolo-
gias de satide em estabelecimentos
de satde. Nela, a Anvisa define que
os estabelecimentos de satde, pu-
blicos e privados deverdo elaborar e
implantar planos de gerenciamen-
to para tecnologias em satde que
contemplem produtos para a satdde
(correlatos), incluindo equipamen-
tos de sadde, produtos de higiene
e cosméticos, saneantes e medica-
mentos. Esta RDC é fruto da Con-
sulta publica n°® 70, em discusséo,
hé mais de trés anos.

Os novos regulamentos apro-
vados pela Anvisa buscam promo-
ver mudancas de atitude das farma-
cias e drogarias, no Brasil, para que
possam contribuir para a integrali-
dade e resolutividade na atencio a
satde da populacdo. A autorizacdo
para que as farmécias e drogarias

possam prestar servicos farmacéu-
ticos e comercializar apenas pro-
dutos definidos pela legislacéo vi-
gente objetiva promover acdes de
assisténcia e atencdo farmacéutica,
contribuindo para a melhoria da
qualidade de vida dos usuérios.

Héa anos, o CFF mantém con-
versas com ministros da Satde e
outras autoridades sanitérias, le-
gislativas, empresariais, cientificas
e da sociedade organizada sobre a
necessidade de o Brasil substituir
este modelo nefasto de farmacias
comunitarias. Temos alertado a to-
dos sobre os perigos contidos no
modelo vigente e sobre a urgéncia
de os estabelecimentos manterem
o farmacéutico, ali, presentes para
desempenhar os seus servicos, sin-
tonizados — os farmacéuticos e as
farmacias — com o SUS. Afinal, os
estabelecimentos podem e devem
participar das campanhas de vaci-
nacdo e educativas desenvolvidas
pelo Ministério da Satde.

Um olhar abrangente para
0s novos regulamentos sanitérios
aprovados e as novas resoluc¢des do
CFF nos permite vislumbrar, para
esta nova década que se inicia, uma
mudanca substancial de paradig-
mas. Estabelecimentos farmacéu-
ticos contardo decisivamente com
a participacdo do farmacéutico nas
estratégias voltadas a promocéo de
salde dos brasileiros.

Por fim, gostaria de bem lem-
brar do contetddo do “Manifesto”
aprovado, em 19 de agosto de
2009, quando da realizacdo, em
Brasflia, no Senado Federal, do 1°.
Férum das Entidades Farmacéuti-
cas. Nele, as entidades advertiram
que o resultado pratico e efetivo
das novas mudancas somente se
concretizard, se farmacéuticos,
proprietérios de farmécias e droga-
rias, 6rgdos fiscalizadores e sanita-
rios e, principalmente, a sociedade
civil organizada realmente cumpri-
rem os papéis estabelecidos na le-
gislacdo vigente, com vistas a pre-
servar os direitos constitucionais
do povo brasileiro.
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